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ZER, de forma a que estes não necessitem posteriormente 
de um procedimento de avaliação autónomo, deve promover 
o procedimento de AIA, juntando para o efeito os elemen-
tos a que se refere o ponto D do Anexo I, com as devidas 
adaptações e nos termos previstos no n.º 2 do mesmo ponto.

E — Outros pareceres, autorizações licenças ou títulos
Decisão sobre outros pareceres, autorizações, licenças 

ou títulos para a ZER quando exigíveis nos termos da 
legislação aplicável.

F — Anexos
a) Documento comprovativo dos requisitos constantes 

do n.º 3 do artigo 1.º da presente portaria, caso a sociedade 
gestora esteja constituída;

b) Título de utilização dos recursos hídricos, quando 
aplicável, nos termos da Lei da Água, aprovada pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada pelo Decreto-
-Lei n.º 130/2010, de 22 de junho, e do regime jurídico 
dos títulos de utilização dos recursos hídricos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 391 -A/2007, de 21 de dezembro, 
n.º 93/2008 de 4 de junho, n.º 245/2009, de 22 de setem-
bro, n.º 82/2010, de 02 de julho, e pela Lei n.º 44/2012, 
de 29 de agosto;

c) Proposta de regulamento interno a que se refere o 
artigo 4.º da presente portaria;

d) Peças desenhadas:
i) Planta de localização com a marcação do local onde se 

encontra instalado o espaço industrial a converter, à escala 
de 1:25 000, evidenciando a localização da área pretendida 
e seus limites em coordenadas do sistema de referência 
PT -TM06/ETRS89, referidas ao ponto central;

ii) Planta de síntese da operação urbanística que suporta 
o espaço industrial a converter em ZER, à escala de 1:1000 
ou superior, indicando, nomeadamente, a topografia atual 
e a modulação proposta para o terreno, a estrutura viária, 
origens de água, as redes de abastecimento de água e de 
saneamento, representação dos respetivos circuitos hidráu-
licos internos e externos em plantas à escala adequada, dos 
locais de descarga no meio recetor das águas residuais e das 
águas pluviais contaminadas após tratamento e das águas 
pluviais não contaminadas, de energia elétrica, de gás e de 
condutas destinadas a infraestruturas de telecomunicações, a 
divisão em lotes, se existirem, e respetiva numeração, áreas 
de implantação e de construção, volume, número de pisos 
acima e abaixo da cota de soleira, localização de hidrantes 
para combate a incêndio, infraestruturas para alimentação 
da rede de águas, traçados e dimensionamento dos arrua-
mentos em termos das condições de acesso dos meios de 
socorro bem como a delimitação dos usos das partes comuns. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

E DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.º 304/2013

de 16 de outubro

A Lei n.º 26/2013, de 11 de abril, regula as atividades 
de distribuição, venda e aplicação de produtos fitofarma-

cêuticos para uso profissional e de adjuvantes de produtos 
fitofarmacêuticos e define os procedimentos de monitoriza-
ção à utilização dos produtos fitofarmacêuticos, transpondo 
a Diretiva n.º 2009/128/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de outubro, que estabelece um quadro de 
ação a nível comunitário para uma utilização sustentável 
dos pesticidas.

Prevê a mencionada lei que são aprovados planos de 
ação nacionais, que fixam objetivos quantitativos, metas, 
medidas e calendários para reduzir os riscos e os efeitos da 
utilização de pesticidas na saúde humana e no ambiente, 
bem como para fomentar o desenvolvimento e a introdução 
da proteção integrada e de abordagens ou técnicas alter-
nativas destinadas a reduzir a dependência da utilização 
de pesticidas.

Para efeitos de elaboração do plano de ação nacional 
relativo ao uso sustentável dos produtos fitofarmacêuticos, 
foi constituído, através do Despacho n.º 13879/2012, de 
19 de outubro, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública n.º 207, de 25 de outubro de 2012, um grupo de 
trabalho pluridisciplinar, composto por representantes de 
serviços e organismos públicos, de associações do setor, 
bem como por personalidades de reconhecido mérito nas 
matérias em apreço.

O grupo de trabalho elaborou o Plano de Ação Nacional 
para o Uso Sustentável dos Produtos Fitofarmacêuticos, o 
qual importa, agora, aprovar, nos termos da Lei n.º 26/2013, 
de 11 de abril. Este Plano é publicitado na página oficial 
da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária.

Assim:
Nos termos do n.º 6 do artigo 51.º da Lei n.º 26/2013, 

de 11 de abril, manda o Governo, pelos Ministros do Am-
biente, Ordenamento do Território e Energia e da Agricul-
tura e do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação

1 – É aprovado o Plano de Ação Nacional para o Uso 
Sustentável dos Produtos Fitofarmacêuticos, elaborado 
pelo Grupo de Trabalho designado através do Despacho 
n.º 13879/2012, de 19 de outubro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 207, de 25 de outubro de 2012.

2 – O Plano de Ação Nacional para o Uso Sustentável 
dos Produtos Fitofarmacêuticos é publicitado no sítio na 
Internet da Direção-Geral de Alimentação e Veterinária.

Artigo 2.º
Revisão

O Plano de Ação Nacional para o Uso Sustentável dos 
Produtos Fitofarmacêuticos é revisto no prazo de cinco 
anos, nos termos do n.º 10 do artigo 51.º da Lei n.º 26/2013, 
de 11 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 8 de outubro de 2013.
O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 

Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva. — A Mi-
nistra da Agricultura e do Mar, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça. 




